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Licitação: cotrtcoRRÊnctn N" 002/2023

. Objeto: Contratação dos serviços de engenharia para execuÇão das obras

remanescentes de reforma, modernÍzação e ampliação do Mercado Público "Centro de Abastecimento Jose

Ferreira Sobrinho" -y,2a,3à,4" e 5" Etapas, no l/unicípio de Santa Cruz/RN,

. Recorrente: Empresa SUSSUARANA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA, inscrita

no CNPJ sob o no 27.776.14910001-13.

o Contrarrazôes: Empresa F DOIS ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n0

04.751 .986/000'l-92.

1, DOTEOR:

Trata o presente sobre exame e julgamento de "recurso administrativo" impetrado pela

empresa SUSSUARANA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA, bem como de "contranazões" interposta

pela empresa F DOIS ENGENHARIA LTDA, no que tange o resultado da "fase de habilitaçâo"da licitação

CONCORRÊNCIA NO OOZ2O23,

A licitante SUSSUARANA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA, insatisÍeita, insurge

contra a decisão prolatada pela CPL, planeando a reformulação do resultado da fase inicial do evidenciado

certame, a fim de declará-la "habilitada".

Por sua vez, a empresa F DOIS ENGENHARIA LTDA apresentou argumentação de

contrarrazões, requerendo que seja negado provimento ao recurso administrativo interposto pela

SUSSUARANA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA EPP, mantendo a "inabititação" decretada, posto *-'

que a mesma náo preencheu a totalidade dos itens do edital que rege o certame.
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2, DA TEMPESTIVIDADE:

Passamos a destacar quanto a tempestividade da apresentação do recurso e das

contranazões em tela, os quais foram devidamenle prolocolizados em consonância com o prazo legal,

conforme preconiza o art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações.

Porquanto, tendo sido as petiçoes protocoladas em observância com os ditames legais,

mostram-se, assim, TEMPESTIVAS.

3. DA REGULARIDADE DAS REPRESENTAÇÔES:

Também cumpre ressaltar que existem pressuposlos para que se proceda à análise do

mérito das impugnações e demais recursos administrativos apresenlados, sendo que o não preenchimento

desses requisitos enseja nas suas imediatas releiçÕes.

As peças recebidas, tanto pela empresa SUSSUARANA ENGENHARIA E ARQUITETURA

LTDA, quanto pela empresa F DOIS ENGENHARIA LTDA, foram devidamenle subscritas pelos seus

representantes legais, fartamente identiÍcados na licitaçáo em tela, sendo então possível a conferência

quanto aos poderes de representação dos signatários.

Pressupostos subjetivos de admissibilidade recursal (legitimidade e interesse recursal)

atendidos. Pressupostos objetivos da peça supracitada (a existência de um ato administrativo de cunho

decisório, a tempestividade, a forma escrita, a fundamentaÇâo e o pedido de uma nova decisão e/ou

manutençáo da decisão inicialmente proclamada) igualmente atendidos. Recebe, pois, esta Comissã0, o

"recurso administrativo" e as "contrarrazões", nos termos da melhor doutrina.

Pelo exposto, PASSAMOS A CONHECER AS pEnçÔES TNTERPOSTAS
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4 DAS RAzÔEs APRESENTADAS:

1. Que a reconente atendeu a todas as exigências de acervo técnico solicitado, em itens

similares ou de complexidade superior:

2. Que tendo participado da Tomada de Preços n0 006/2020, sendo essa a licitação

instaurada à época para execuçáo dos serviços pleiteados, na qual fora declarada "habilitada" e "vencedora",

eslranha a decisão da Comissão de inabilitá-la por suposta ausência de acervo; e

3. Solicitandb, por Íim, que seja reÍormulada a decisão inicial, passando a declarar a

reconente "classiÍicada" na licitaçâo em tela.

Por sua vez, a empresa F DOIS ENGENHARIA LTDA indica em suas contraÍazões,

sucintamente:

1. Que a recorrente não apresentou o acervo técnico proÍissional e operacional conforme

previsto no edital, desatendo as alíneas "b" e "c", do subitem "7,8.3. QualiÍicação Técnica";

2. Que a reconente não demonstrou a comprovação da boa situação financeira através do

resultado dos indices financeiros solicitados e os índices do balanç0, desatendo a alínea "b", do subitem

"7.8.4. QualiÍicação Econômico-Financeira" do edital;

3. Que a reconente sofreu a penalidade de "Suspensão Temporána de Participaçào em

Licitação" e'lmpedimento de Contrata/'com o Estado do Rio Grande do Norte, pelo período de 02 (dois)

anos, e
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lnsurge a rêcorrente SUSSUARANA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA contra a

decisão inicialmente promulgada da "Íase de habilitação" da licitação CONCORRÊNCIA No 002/2023,

segundo os pretextos resumidamenle a seguir descritos:
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4. Ao final, requer que seja mantida a decisão incipiente, a fim de que seja mantida a

"inabilitaçã0" da empresa SUSSUARANA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA.

Vale destacar que a Íecorrente SUSSUARANA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA

solicita, equivocadamente, o deferimento do recurso a fim de torná-la "CLASSIFICADA", contudo, a

requerente deveria teÍ utilizado a expressão 'HABILITADA', tendo em vista ainda tratar.se da "fase

de habilitação" do certame. A expressâo 'CLASSIFICADA" deve ser empregada exclusivamente

quando da "fase de classificação" ("fase de propostas"). Porém, afastando o rigorismo

desnecessário ao caso em questão, consideraremos que o pedido de reconsideração se refere à

"habilitação" da licitante.

5. DO MÉRITO:

Antes de mais nada, cabe aqui tecermos alguns comentários acerca de importante e basilar

princípio da Administração aplicado às licitaçoes públicas, qual seja o da "vinculação ao edital".

Princípio básico de toda licitação, nem se compreenderia que a Adminiskação Íixasse no

edilal a forma e o modo de participação dos licitantes e no demner do procedimento ou na realização do

julgamento se afastasse do preliminarmente estabelecido, ou admitisse documentação e/ou propostas em

desamrdo com o solicitado, O edital e a lei intema da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto

os licitantes como a Administração que o expediu (art.41, da Lei 8.666/93).

Assim, a vinculação da Administração ao edital que regulamenta o certame licitatório

consiste em uma das principais garantias arraigadas na lei. Trata-se de uma segurança para o licitante e

para o interesse público, e(raída do princÍpio do procedimento formal, que determina à Administração que

observe as regras por ela própria lançadas no inskumento que convoca e rege a licitação.
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Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de

Contas da União, o inskumento convocatório e a lei do caso, aquela que irá regular a atuaÇão tanto da

Administração Pública quanto dos licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 30 da Lei de LicitaçÕes, e

enfatizado pelo art. 41 da mêsma lei que dispoe que "a Adninistração não pode descumprir as normas

e condiçoes do edital, ao qual se acha estritanente vinculada'. (Destaque acrescido).

O mesmo autor prossegue no exame da questão, e reÍorÇa sua argumentação a respeito da

vinculação do edital com o art. 41, §20, da Lei 8.666:

"Ali, fixa-se prazo para que o licitante possa inpugnar os Íermos do edital. Expirado esse

prazo, decairá o participante da licitação do dieito de impugnáJo. lsto significa dizer que quem pafticipa da

licitação não pode esperar pela sua inabilitação ou desclassificação parc, somente então, impugnar a regra

contida no editalque levaria à sua exclusão do processo'(Curso de Direito Administrativo, 2007, p.417).

Ainda sobre a vinculação ao edital, Marçal Justen Filho afirma que

"Quando o edital impuser comprovação de cefto requisito não cogitado por ocasião do

cadastramento, será indispensável a apresentação dos documentos conespondenÍes por ocasião da fase

de habilitação" (Pregão. Comentários à Legislaçâo do Pregão Comum e do Eletrônico, 4a ed., p. 305).

Como exemplo de violação ao referido princípio, o autor cita a não apresentação de

documento exigido em edital e/ou a apresentaÇão de documento em desconformidade com o edital.

Sobre o lema, igual orientaçâo pode ser encontrada no Supremo Tribunal Federal (STF), no

Superior Tribunal de Justiça (STJ) e no Tribunal de Contas da Uniâo (TCU), como será a seguir

demonstrado. O STF (RMS 23640/DF) tratou da questão em decisão assim ementada:

'EMENTA: RECURSO ORDINAR|O EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÉNC/Á
púBLtcA. pRoposrA FINAN)EIRA sEM Ass/NÂruRA. DEscrÁss/F/cÁÇÀ0.
PRINCIP/OS DA VINCUUÇAOAO /NSIRUMENIO CONVOCATÓR\O E DO
JULGAMENTO ONETIVO. 1. Se o licitante apresenta sua propo§a financeia sem
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assinatura ou rubica, resta cancteizada, pela apocitia. a inexistência do documento. 2.

lmpoe-se, pelos p ncipios de vinculação ao ínsúumento convocatôrio e do
iulgamento objetivo, a dêsclassificeção do licitente que não obsevou exigâncie
prcsctita no edital de concorÉncid. 3. A obseryâncie eo princípio constitucional da
prcpondeáncia da proposta mais ventajose pdrc o Poder Público se dá mediant9 o
cotejo des pÍopostas válidas apresentadas peros concorÍertes, nào havendo como
incluir ne evelieçâo a ofeda eivada de nulidade. 4. É inprescindivel a assinatura ou
rubica do licitante na sua proposta íinanceia, sob pena de a Administração não poder
exigi-lhe o cumprimenlo da obÍigação a que se su/'edou. 5. Negado provimento ao
recurso.' (Grifo nosso).

O STi já se maniÍestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 595079,

ROMS 17658). No RESP 1178657, o Tribunal decidiu:

"ADMtNtsrRATlvo. pRocEDtMENTo LtclrAToRto. pREcÁo. pRtNclpto DA
vtt'tcuteçÁo Ao EDtrAL. REeu/siro DE ouALtFtcAçAo TÊcNtcA NÁo
cuvpRlDo. DocUMENTAçÀo APRESENTÁDA DTFERENTE DA EX|G\DA. o rnbunat
de oigem entendeu de foma escorreita pela auséncia de cumpimenlo do rcquisito
editalício. Sabe-se que o procedimento licitatôno é resguardado pelo pincipio da
vinculação ao edital; esta exigência é expressa no aft. 41 da Lei n. 8.66 93. Tal arligo
veda à Adninistrução o descumpimento das noÍmas contidas no edíal Sendo assim, se
o edital prevê, conforme explicilado no acordão recorido (fl. 264),'a copia aLttenticada da
publicação no Diáio Otícial da União do registro do alímento enitido pela ANVISA", sste
deve ser o documento epÍesentado para que o conconênte supru o raquisito relativo
à quelificeção técnica. Seguindo tal raciocínio, se a empresâ apresenta outra
documentaçâo - ptotocolo de pedido de renovação de rcgistro - que não a rcqueida. não
supre e exigência do edital Aceitar documentaçáo para supir determinado requisí1, que

não foi a solhitada, é privilegiet um concofiente em detrimênto de outtos, o que feri e
o princípio de igualdade entê os licitentes. " (Grifo nosso).

Para além dos tribunais judiciários, mister trazer à baila a posição do TCU sobre a matéria

aqui discutida. Hâ centenas de acórdâos do TCU que tratam da vinculação ao edital, com orientação alinhada

àquela apresenlada nesle parecer e que podem ser sintetizadas na recomendação apresentada pelo

Tribunal no AcÔrdão 483/2005: "Observe con rigor os princípios básicos que norteiam a realização dos

procedimentos licitatóios, especialnente o da vinculação ao instrumento convocatório e o do julgamento

objetivo, previstos nos arÍigos 3", 41 , 44 e 45 da Lei no 8.66il1993".

Decisões recentes reforçam essa posiçáo do TCU, como se constata no sumário dos

acórdãos a seguir transcritos:
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"Acôrdão 966nU 1 - Primeia Câmara
REPRESENTÂÇÁo. LtctrAçAo. possivE/s TRREGULARTDADES EM pREGÀo

ELETRôNtc^o. coNsrArÁçÀo. DE ALGUMAS FÁLHÁS RELÁc/oNÁDÁs À
iNoESERVÁNC/Á DO PRINCIPIO DA VTNCULAçAO ÁO /NSIRUMENIO
coNV o cAT oR t o. p R ocED ÊN ct A p AR ct AL. DET ER M t N AÇ À0.'

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração e o

licitante a observarem as regras e condições legal e previamente estabelecidas no edital.

Conclui-se, pois, que a Administraçáo Pública, no curso do processo de licitaçã0, não pode

se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir

segurança e estabilidade às relaçoes jurídicas deconentes do certame licitatório, bem como para se

assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente as disposições

constantes do edital ou instrumento congênere.

Outro ponto que merece destaque é o fato de que a Administração Pública, para atender

sua finalidade e o interesse público, possui poderes adminiskativos. Estes poderes são necessários para a

realização de toda e qualquer tareÍa administrativa, sendo inerentes ao Estado.

Por terem surgido secundariamente com a Administração, efetivam-se de acordo com as

exigências do serviço público e com os interesses da comunidade, se apresentando de várias formas a fim

de cumprir sua efetiva função,

Assim, é decorrência do exercício do poder discricionário da Administração Pública a

deÍinição fundamentada e justificada do objeto da licitaçã0, a forma de execução do futuro contrato, bem

Rua Ferreira Chaves, no 40, Centro, Santa CruzlRN - CEP 59200-000
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'Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmarc
REPRESENTÁÇiO qREGÃO ELETRONTCO ?ARA REG/SIRO DE PREÇ).
EXIGENCIA DE ÁTESIÁDOS DE CAPACIDADE TECNICA EM PERCENTUAL MINIMO
DE 50% PARA IODOS OS /IENS L/C/IÁDOS. ILEGALIDADE, ACEITAÇÀO DE
ÁIESIADOS DOS YEA/CEDORES EM DESACORDO COM O PROPRIO EDITAL,
MALFERIMENTO DOS PRlNCiPlOS DA ISONOMIA E DA VINCULAÇÀO AO
/NsrFUMENro coNVocAToRto. ApLlcAÇAo DE MULTA Áos RESpo^/sÁyE/s.
DETERMTNAçÓES. PEDTDO DE REEXAME. CONHECTMENTO. NEGATTVA DE
PROVIMENTO,'
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como as exigências de habililação arraigadas no instrumento convocatório, a Íim de propiciar a garantia de

uma contratação à luz da justeza legal e de futura execução eÍiciente e salutar ao órgão público, tudo em

conforme mm os dilames legais, evidentemente.

Dito isto e balizados pelo Parecer Técnico emitido pelo Setor de Engenharia da

Municipalidade, observa-se a clara ausência da comprovação, por parte da empresa SUSSUARANA

ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA, de acervo técnico proÍissional e operacional em diversos itens

esculpidos no edital da licitação em liça, desatendo parte das alineas "b" e'c" do subitem "7.8,3, Qualificação

Técnica", conforme a seguir elencado:

a) Não apresentou ateslado de capacidade técnica-profissional (CAT emitida pelo CREA)

para a especificação dos seguintes serviços: 'ESTRUTURA METÂL|CpJAÇO PARA COBERTURA";

"REVESTIMENTO CERAMICO PARA PAREDES, COM PLACAS TIPO ESMALTADA DE DIIúENSÕES

10X10 CM";e "FORRO EM DRYWALL, INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO";

b) Não apresentou ateslado de capacidade técnica-operacional para a especiÍicação dos

seguintes serviços: "ESTRUTURA METÁLtCIúAÇO pARA COBERTURA"; "REVESTTMENTO CERAMTCO

PARA PAREDES, COM PLACAS TIPO ESMALTADA DE DIMENSôES 10x10 CM'; e"FORRO EM

DRYWALL, INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃo"; E

c) Não apresentou atestado de capacidade técnica-operacional em quantidade requisitada

no Edital para a especiÍicação dos seguintes serviços: 'BANCADA DE GRANITO"; 
-EMBOÇO 

DE

ARGAIúASSA EM PAREDE"; 
-REVESTIMENTO 

CERAMICO E[/ PAREDES, PLACAS I/A|ORES QUE 30

CM X 30 CM', 'GRADIL EI\,4 FERRO OU ALUMiNIO ANODIZADO"; E "CONTRAPISO EM ARGAMASSA DE

CI[/ENTO E AREIA, PREPARO IVECÂNICO COM BETONEIRA, ADERIDO, ESPESSURA 3 CM',

Também estremado pela manifestação exarada pela Assessoria Juridica Municipal,

reafirma-se que não Íoi apresentado pela reconente, o memorial de cálculo contendo a demonstração da

Rua Ferreira Chaves, no 40, Centro, Santa CruzlRN - CEP 59200-000
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comprovação da boa situação financeira da empresa, através do resultado dos índices Íinanceiros

requestados, desatendendo a alinea'b", do subitem "7.8.4. QualiÍlcação Econômico-Financeira" do edital.

Mister esclarecer que a utilização de indices para avaliar a condição flnanceira do licitante

encontra amparo legal no art. 3'1, § 50, da Lei 8.666/93 e alteraçoes, de onde se extrai, preliminarmente,

quatro características a respeito da Íorma de se apurar a qualificação econômico-Íinanceira do licitante:

1) Comprovaçáo da boa situação financeira de Íorma objetiva;

2) Os indices contábeis devem estar expressos no ato convocatório;

3) 0s indices adotados devem estar devidamenle justiÍicados; e

4) E vedada a utilizaçâo de índices não usualmente adotados.

Pois bem, observamos que, de Íorma clara e objetiva, os índices requisitados são obtidos

através de cálculos suficientemente deÍlnidos segundo as fórmulas apresentadas no instrumento

convocatório da licitação,

Também veriflcamos no processo administrativo, ainda quando do envio da minuta do edital

para análise da Assessoria Jurídica, ajustificativa para utilização dos índices vindicados, os quais foram

adolados para a coneta avaliação da situação financeira do licitante, a Íim de possibilitar a futura e salutar

execuÇão contatual do segmento de marcado em queslão, qual seja "execução de serviços/obras de

engenharia".

Por fim, considerando-se o vulto financeiro da obra, a especial natureza e relevância da

execução pleiteada, bem como o fato de a não poder correr riscos de atrasos e não continuidade durante o

prazo previsto para mnclusãô, dada a sua essencialidade, os índices estipulados são conentes em licitações

do mesmo ramo, sendo usuais e frequentemente exigidos nos editais de licitação do Municipio de Santa

Cruz/RN, sempre contando com a participaÇão de inúmeros licitantes que contemplam tais exigências.

Rua Ferreira Chaves, no 40, Centro, Santa CruzlRN - CEP 59200-000
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O Tribunal de Contas da União também se manifestou nesse sentido

'É vedada a exigência de índices contábeis não usualnente adotados para a correta
avaliação de situaçâo financeta suÍiciente ao cunpimento das obigaçõ$ decoffentes
da licitação. Á adoção desses índÍces deve estat devídanente justificada no prccesso

administrativo. (TCU. Acótdão n. 170/2007, Plenáio, Re/ Min. Valmi Campelo).

tl
14.2.1. Quanto à existência de cláusulas contidas no edital que, em tese, ftustraram o
caráter competitivo da licitaçã1, precontzado pelo afi.3o da Lei n. 8.66 93, transcreve-
se trccho da peça vestibular daquele PatqueL informando sobrc valorcs médios
veificados no ramo de atuação emprcsaial de obras rcdoviâdas: '[...] Enquanto que o
normel seÍia um índice de liquidez cofiente de 1.2 e 1.5, a licitação extgia 2.0.
Segundo o Senador Ruy Barcelar, que trabalhou no prqeto da Lei n.8.666, as maloles
empresas do Rio Grande do Sul e nacionaÍs possuen, como média, o índice de 1 ,2 como
liquidez coÍente.' (fls. 37)'.

Destarte, conclui-se que a exigência dos indices nos patamares estipulados, estão em

consonância com o disposto no § 50, do art, 31, da Lei n". 8.666/93, bem como com a jurisprudência pátria

flrmada sobre o assunto.

Outrossim, entendemos que a contratação de empresas em SITUAÇÃo EQUILIBRADA é

o mínimo que o Município deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do conkato. Ademais, os

indices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na

Rua Ferreira Chaves, no 40, Centro, Santa Cruz/RN - CEP 59200-000
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Cumpre asseverar que há decisoes jurisprudenciais admitindo como correta a adoção, poÍ

parte da Administração Pública, de índices de liquidez corrente e liquidez geral entre 1.0 e 1,5 e de índice

de endividamento de 1.0 até 0.75 para avaliaçáo da real situaçáo financeira das empresas, como já foi

decidido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Senão vejamos:

"O ponto íuhral de dbcrssáo ,os aulos recai sobrc a iníingência do aft. 31, §5", da Lei
8.666/93, uma vez que o edital exigiu índices para comprovação da qualificação

econônico-Íinanceia da empresa - de liquidez igual ou superiü a 2,50 e de
endividamento supeior a 0,75%, confígurando-se aôusivos e coibidores da livre
participação no pleito.

t..l
A jurisprudência desÍa CorÍe soôÍe o Íeme é pacíÍica e condena quoclentes acíma
de 1,5, a exemplo do decídido nos autos dosT9's 514/003/96, 517/003/96, 37211/02U96,
13571/026/98, 21649/026/98, 13677/026n8, enÍre outros.' (TC 031546/026i99, julg.

1310812002, publicada no DOE en 2710812002 - Relator: Cons. Edgard Camargo
Rodrigues).
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Porquanto, a não apresentação dos índices requestados implica na imediata "inabilitaçã0"

da licitante, haja vista a pertinência dessa comprobação para Íins de uma salutar e segura contratação por

parte da Municipalidade.

Por Íim, segundo assinalado pela Assessoria Juridica, e compulsando a Lei n0 8.666/93,

observa-se em seu art. 87, inciso lll, que, pela inexecução total ou parcial do contrato, a administração

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao mntratado a suspensão temporária de participação em

licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a dois anos.

Nesse particular, o posicionamento pacíÍco do Superior Tribunal de Justiça é no sentido

de que a Administração Pública deve ser considerada como uma unidade, de modo que a penalidade de

impedimento de participar de licitação e contratar com a Administração impossibilita a empresa apenada

de Íirmar contrato com qualqúer de seus órgãos ou entidades.

Com efeito, para o Superior Tribunal de Justiça é inelevanle a distinção entre os termos

Administração e Administração Pública, previstos no art, 60, incisos Xl e Xll, da Lei n0 8.666/1993, porque

a Adminiskação Pública e una, de modo que a sanÇão administrativa de suspensão temporária de

participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, prevista no art. 87, inciso lll, da

Lei n" 8.666/1993, repercute efeitos sobre todos os órgãos da Administração Pública, nas suas diferentes

esÍeras de governo. Nesse sentido, conÍira-se a jurisprudência paciÍica do Superior Tribunal de Justiça,

apoiada nos seguintes precedentes:

"ElrErrIÁ: PROCESSUALCIWL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
PEDTDO DE SUSPETVSÂO DE SEGURÁ^rçA. LIMINAR QUE pOSS'8'rtrÁ A
pARTtctpAÇÃo DE EMqRESA puNtDA coÚ qENA DE suspEvsÁo
ÍEMpoRÁRtA DE LtclrAR. cRÁyE tEsÁo À aRDEM ADMINISTRATwA.
HISTÓRICO DA DEMANDA (...) 2. Na oigem, a ora agravada (Engevix
Engenhaia de Projetos gA) impetrou Mandado de Seguança questionando a
validade de cláusulas editalícias (item 3.3) de duas AncoÍrências Públicas da
Companhia de Geslão de Recursos Hídncos (COGERH) que vedam a
paticipação de empresas apenadas coÍn suspensão tenpoéia de 5lÍcitar. As
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licitações cujos editais são impugnados referem-se à contrctação de serv,ços de
consultoia para a elaborução dos estudos de viabilidade, estudos amblentais
(EIA-RIMA), levantamento cadastral, plano de reassenlamento e projeto
executivo das banagerc Poço Compido e Pedregulho, ambas no Município de
Santa Quitéia/CE. Consla que o objeto das citadas conconéncias seÍá custeado
com valor estimado em R$ 4.041.068,76 (quatro milhoes, quarenta e um mil,
sessenÍa e oío rea,§ e selenla e seis centayos). j. A ora agrcvada defende que

a penalidade de suspensão tenpoárÍa de licitar e contratar não pode abranger
toda a Administêçã1, devendo set restÍita ao órgão aplicador da sanção, o qual,

no caso, é a estatal Eletrosul (...) 12. A decisão que examina o pedido de
suspensáo náo pode afastaÍ-se totalnente do néito da causa oigÍnária, nâo só
porque é necessáia a vedficação da plausibilidade do dteito, como também paru
que não se tome via processual de manutençao de situaçoes ilegítimas. Por isso,

o defedmento ou indefeimento da cítada medida pressupõe juízo de delibação
nínino aceíca da controvétsia p ncipal - no caso, a abrangência dos efeÍos da
sançáo de suspersáo tempoáia do dieito de licitar prevista no afl. 87, l , da Lei
8.66 1993. A PENALIDIoE or Susperus/ o TEMP)RÁRIA Do DIREIT? DE
LICITAR PREVISTA NO ART. 87, III, DA LEI 8,66ô/í993 Á8RÁNGE TODA A
ADMIN|STRAçÀ) púBLlcA. NÂo ESrÁNoo REsrR/rÁ Ao ENTE euE A

/MPOS í3. E entendmento asserfe no Supeior Tdbunal de Justiça que a
extensão dos efeilos da pena de suspercão temporâia de licitar abrange toda a
Adninislrução Pública, e não sonente o enle que aplca a penalidade. Nessa

linha:Aglnt no REsp 1.382.36APR, Rel MinistÍo Gurgelde FaÍia, Pimeia Tuma
DJe de 31Rnü7; MS 19.657/DF, Rel. Ministru Eliana Calmon, Pineia Seção.
DJede 2AMü3;REsp 174.274/SP, Rel Minista Castrc Meira, SegundaTuma,
DJ de 2411f2004, p. 294, e REsp 151.567/RJ, Rel Ministro Francisco Peçanha
Maiins, SegundaTuma, DJde 14/4n0N, p.2OA. UAUçÃOWCtnDA - LESÀO
À ORDEM E À ECONOMIA PÚBLICAS 14. É evidente que a padicipação de
empresas punidas pela Administração con a pera de suspênsáo temporáia de
licitar, em concoÍências públicas, abrunge a odem e a economia públicas. (...)

CONCLUSÀO 21. Rendendo homenagens ao judicioso voto do eminente Retator,
dele diviÍjo e dou provinento ao Agravo lnteno, deÍeindo o pedido de suspensáo
da liminar concedida nos auÍos do Mandado de SeguÍança em questão, com
efeitos retroativos à concessão da liminar defeida pelo Tibunal de Justha do
Btado do C.eará, até o trânsito em julgado do wtit. (Aglnt na SS 2.951/CE. Rel.
Ministto HERMAN BENJAMIN, Rel p/ Acórdáo Ministto HERMAN BENJAMIN,
CORTE ESPECIAL, julgado em 04/032020. DJe 01/0712021).' l3iÍo acrescidol.

'EiíENTA: PROCESSUÁL CIWL E ADMINISIR 4 Tyo. SUSPEÍV9iO
TEMpoRÁRlA DE pARTtctpAR DE LtctrAçÃo E tpEDtMENTo DE
0oNTRATAR. AL'ANâE DA qENALIDADE. ToDA A ADMINISTRAçÃ,
pÚguca. t. C,onfome estabetecido pelo PlenáÍío do SIJ, "aos recursos
interyostos com íundamento no CPC/1973 (relaliyos a declsóes publicadas até
17 de março de 2016) devem ser exigidos os íequls,ilos de admissibilidade na
forma nele prevista, con as interpretaçoes dadas até então pela juisprudência
do Supeior Tibunal de Justiça' (Enunciado Administativo n. 2). 2. De acordo
com a juisprudência do Sru, a penalidade prevista no art. 87, lll, da Lei n.

8.666/1993 não produz efeitos apenas en relação ao ente tederativo
sancionador, mas alcança toda a Adninistragão P()blica (MS 19.657/DF, rel.
Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEçAO. julgado em 14/0ü2013, DJe
23/0W013).3. Agravo desprovldo. (STJ. Pnmeh Turma. Aglnt no REsp
1.382.362/PR. Rel Min. Gurgel de Faia. DJe de 31/03/2017).'(Grifo acÍescido).
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"EMENTA: MANDADO DE SEGURÁIVÇÁ. PENALIDADE APLTCADA COlt
BÁsE rvÁ rEr s.66683. DwULàAçÁ1 No poRTAL oa Itr.nxspenÊxcu
cERENctADo qELA ccu. DEcADÊNclA. LEctTtt DADE pAssryÁ. tE E/1,í

TESE EIOU ATO CONCRETO. DANO INEXISIENTE. 1. O prazo decadencial
conta-se a padir da data da ciência do ato impugnado. cabendo ao impetrado a
responsabilidade processuai de demonstrar a intempestividade. 2. A
Controladoia Geral da União é pate legitima para figurar em mandado de
segunnça objetivando atacar a inclusáo do nome da empÍesa no PORTAL DA

IRÁNSPARENC/4, por ela administrado. 3. O writ impugna ato concreto, oiundo
do Ministro diigente da CGU, inexistindo violaçáo de lei en lese. 4. Nos Íermos
da jurisprudéncia desta Code, a Wnalldade prevista no ad. 87. lll. da Lei
8.666/93, suspendendo temporaiamente os dieitos da empresa em participar de
lícitações e contÍatat com a administração é de âmbito nacional. 5. Segurança
denegada. (MS 19.657nF, Rel. Ministra ELTANA CALMON. PRIMEIRA SEçÃO,
julgado em 14/082013, DJe 23/08/2013).' (Grifo acrescido).

,EMENIA: 
ADTTINISTRATIVO, SUSPEA'§.ÂO DE PARTICIPAçÁO EM

uctrAçoEs. MANDADo DE sEcuRANçA. E,rEs ou óRclâos
D'yERSOS. ErrE \rS/Ã O DA PUNIçÂO PARA TODA A ADiltNtSTRAçÃO. 1. A
punição prevista no ínciso lll do aiigo 87 da Lei no 8.666B3 não produz efeitos
somenle em relação ao órgão ou ente íederado que determinou a puniçã1, nas
a toda a Adninistração Pública. pois, caso contráio, peÍmiti-se-ia que empresa
suspersa contrátasse novamente durunte o pe odo de suspensã1, tirando desta
a eficácia necessàia. 2. Recurso especial provido. (STJ. Segunda TuÍma. REsp
174.274/SP. Relator Min. AstÍo Meia. DJ de 19/102004, p. 294).' (GriÍo
acrescido).

'EMENTA: ADtttNtSTRAflVO. MANDADO DE SEGURÁ^/ÇÁ. LtCtTAçÁ1.
suspE,sÁo renponÁrue. usflNÇÃo ENTRE ADMtNtStRAÇÂo E
ADMINISTRAçÃ? púBLlcA - tvExtsrÊNctA. tMposstBtLtDADE DE
pARTtctpAçÁo DE LtctrAçAo púBLtcA. LEâALIDADE. LEt B. 666/93, ÁRr.
87, lNC. lll. - E inelevante a distinção entre os teÍmos Adninistração Pública e
Administraçã,, por isso que ambas as figuras (suspensáo tenporâia de pafticipar
em licítaçáo (inc. lll) e declaÍação de inidoneidade (inc. lV acafietan ao licitante
a não-paticipaçâo en licitaçoes e contrutações íuturus. - A Administraçao Pública
é una, sendo descentralizadas as suas Íunções. para melhoÍ atender ao bem
c1mun. - A linitação dos efe,'Íos da suspensão de paticipação de lhitaçao nao
pode ficat restrita a un orgáo do podet público. po,s os erelÍos do desv'D de
conduta que inabilita o sujeito para contratar com a Administração se esÍendem
a qualquer órgão da Adninistração Pública. - Recurso especial não conhecido.
(SIJ. Segunda Turma. REsp 151.567/RJ. Relator Mín. Francisco Peçanha
Matlins. DJ de 14/042003, p. 208).'(GriÍo acrescido).

"EIIENTA: MANDADO DE SEGURANçA. PENALIDADE APLICADA COM
BASE NA LEI 8.666/93, DIVULGAÇÁO NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA
cERENctADo pEU ccu. DEcADÊNclA. LEctflt DADE pAss,yÁ. LE Ett
TESE ElOU ATO CoMREIO. DANO INEXISTENÍE. 1. O prazo decadencial
conta-se a patlir da data da ciência do ato impugnado, cabendo ao impetrado a
responsabílídade processua/ de demonstrar a intempestividade. 2. A
CÃntmladoia Geral da Uniáo é pale legitima paru figurar em mandado de
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"EiIENTA: RECURSO EM MANDADO DE SEGURANçA. ADMtNtSIRÁr,yO.
LtctrAÇÃo. sÁirÇÁo,irposrA A pARÍtctJLAR. tNtDoNEtDADE.
suspEvsÁoA roDos os cERrÁMEs oE LtctrAçAo pRoÚowDos pEU
ADM1NISTRAçÀ0 púBLtcA euE É uNA. LEGALTDADE. ART. Bt, tvc. tI, DA
LEl8.666/93. RECURSO IMPROVIDO. I - A Administração Pública é una, sendo,
apenas, descentralizada o exercícío de suas funções.8ll- A RecoÍente não pode
pafthipar de licitação promovida pela Administraçâo Pública, enquanto persistt a

sanção executiva. em vilude de atos ilícitos pot ela praticados (ad. 88, inc. lll. da
Lein.o 8.666nq. Exigese. paru a habÍlÍtaçào. a idoneidade, ou seja. a capacidade
plena da concoffente de se responsabilizar pelos seus alos. lll - Nào há dieito
líquÍdo e cedo da Recoffente, poquanto o ato impetrado é peleitanente legal
lV - Recurso improvido. íSIJ. Segurda Turma. RMS 9.707/PR. Rel Min. Laurita
Vaz. DJ de 25/052002, p. íí5)."(Griío acrescido).

Neste cenário, em julgados do Superior Tribunal de Justiça, verifica.se que a

"Suspensão Temporária de Participação em Licitação" e o "lmpedimento de Contratar" produz

efeitos não apenas no âmbito do óÍgão sancionador, mas também em toda Administraçáo Pública.

Corroborando com esse entendimento, não e lógico supor, a exemplo, que uma empresa

punida por ineficiência na prestação de serviços será eficiente ao contratar com outro ente público após a

aplicação da sanção adminishativa prevista no artigo 87, inciso lll, da Lei no 8.666/93.

Destarte, ante a necessidade da supremacia do interesse público, não é conveniente à

Administração contÍatar empresa ou pessoa que fora considerada ineficiente por outro ente administrativo,

configurado no caso em pauta.

Por todo o exposto, passamos a INDEFERIR o recurso da empresa SUSSUARANA

ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA.

6 DA CONCLUSÃO:

Rua Ferreira Chaves, no 40, Centro, Santa Cruz/RN - CEP 59200-000
CNPJ 08.3s8.889/0001-95 - Tel.: (84) 3291-2943 I Fax: (84) 3291-3655

seguança objetivando atacar a inclusáo do none da enpresa no PORTAL DA

IRÁNSPARÊ^/C/4, p or ela adninistÍado. 3. O wít impugna ato concreto, oiundo
do Ministro dingente da CGU, inexistindo violação de lei em tese.4. Nos termos
da juisprudêncla d$ta Code, a penalidade prevista no atl. 87, lll, da Lei
8.666/93, suspendendo temporaianente os dieltos da enpresa em pafticipar de
licitações e contratar com a adninistração é de ê)mbito nacional. 5. Segurcnça
denegada. (STJ. Pimeia Seçáo. MS 19.657/DF. Rel Min. Eliana Calnon. DJe
de 2ü082003).' (GriÍo acÍescido).
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Ante o expresso, pode-se concluir que, sufragado nas considerações apresentadas, o

RECURSO intentado pela empresa SUSSUARANA ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA deve ser

CONHECIDO, sendo, porém; INDEFERIDO em sua integralidade,

E esse o nosso Julgamento Conclusivo

Santa Cruz/RN, em de dezembro de 2023

João Ma da Silva Farias

CPL

Mari Dantas Azevedo Sé de Oliveira Freire

l\ilembro da CPL l/embro da CPL
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Desta feita, fica mantida a "INABIUTAçÃO" da empresa SUSSUARANA ENGENHARIA

E ARQUITETURA LTDA, noi termos ora apresentados.


